
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986221 - TO (2025/0072692-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MAYARA AQUINO BARRENSE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
OUTRO NOME : MAYARA AQUINO QUEIROZ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA AGENTE.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. INTEGRANTE DO PCC. FUNÇÃO DE
LIDERANÇA "GERAL DE RUA". NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. INTERROMPER OU REDUZIR AS ATIVIDADES DO
GRUPO CRIMINOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE ATUAL DA
PRISÃO. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO TERIA PERMANECIDO
FORAGIDA. ANÁLISE QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL - CPP. INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO
JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não
for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos
no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente decretada, tendo
sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, consubstanciada
na existência de fortes indícios de que a paciente integraria a organização
criminosa "Primeiro Comando da Capital - PCC", e exerceria a função de
liderança denominada "Geral da Rua" no referido grupo criminoso,
demonstrando poder de comando e influência no núcleo feminino do
"PCC", circunstâncias que demonstram a necessidade de manutenção da
custódia preventiva.

3. De se destacar, ainda, que a necessidade de interromper ou
reduzir a atividade do grupo criminoso, enfraquecendo a atuação da
facção, demonstra a imprescindibilidade da prisão preventiva para
garantia da ordem pública. 

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A contemporaneidade da prisão não está restrita à época da
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período
passado. Na espécie, foram destacadas no acórdão a continuidade das
atividades da agravante junto ao grupo criminoso e a gravidade do crime.

7. Acerca da contemporaneidade entre o delito imputado e a
necessidade atual da prisão, esta Corte de Justiça tem entendido que em
hipóteses como a presente "[...] Não há falar em ausência de
contemporaneidade quando verificado que as circunstâncias que
justificam a segregação preventiva do agravante ainda não se exauriram
definitivamente, em face da probabilidade real e efetiva de continuidade
da prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência de

 (AgRg no RHC n. 192.825/PR,utilização da medida extrema contra o réu"
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,1/7/2024
DJe de ).3/7/2024

8. Mostra-se inviável a análise, na presente via, da alegação de
que a agravante não teria permanecido foragida, pois, a fim de se acolher
a tese da defesa, desconstituindo os fundamentos adotados pela Corte
estadual ao concluir em sentido contrário, seria necessário o reexame de
todo o conjunto probatório, providência vedada em ,habeas corpus
procedimento de cognição sumária e rito célere.

9. A negativa de substituição da prisão preventiva
pela domiciliar, prevista no art. 318-A, do CPP, em razão de ser a
agravante mãe de crianças, se deu em razão da necessidade de impedir
a continuidade das atividades criminosas, mencionando a "posição de
destaque da recorrida no PCC e sua influência sobre outros membros da

(fl. 906). Assim, é certo que da situação evidenciada nosorganização" 
autos, verifica-se excepcionalidade apta a revelar a inadequação
da prisão domiciliar, considerando as circunstâncias do caso concreto, o
que justifica o afastamento da incidência da benesse.

10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A contemporaneidade da prisão não está restrita à época da
prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período
passado. Na espécie, foram destacadas no acórdão a continuidade das
atividades da agravante junto ao grupo criminoso e a gravidade do crime.

7. Acerca da contemporaneidade entre o delito imputado e a
necessidade atual da prisão, esta Corte de Justiça tem entendido que em
hipóteses como a presente "[...] Não há falar em ausência de
contemporaneidade quando verificado que as circunstâncias que
justificam a segregação preventiva do agravante ainda não se exauriram
definitivamente, em face da probabilidade real e efetiva de continuidade
da prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência de

 (AgRg no RHC n. 192.825/PR,utilização da medida extrema contra o réu"
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,1/7/2024
DJe de ).3/7/2024

8. Mostra-se inviável a análise, na presente via, da alegação de
que a agravante não teria permanecido foragida, pois, a fim de se acolher
a tese da defesa, desconstituindo os fundamentos adotados pela Corte
estadual ao concluir em sentido contrário, seria necessário o reexame de
todo o conjunto probatório, providência vedada em ,habeas corpus
procedimento de cognição sumária e rito célere.

9. A negativa de substituição da prisão preventiva
pela domiciliar, prevista no art. 318-A, do CPP, em razão de ser a
agravante mãe de crianças, se deu em razão da necessidade de impedir
a continuidade das atividades criminosas, mencionando a "posição de
destaque da recorrida no PCC e sua influência sobre outros membros da

(fl. 906). Assim, é certo que da situação evidenciada nosorganização" 
autos, verifica-se excepcionalidade apta a revelar a inadequação
da prisão domiciliar, considerando as circunstâncias do caso concreto, o
que justifica o afastamento da incidência da benesse.

10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

  Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MAYARA AQUINO BARRENSE
(ou MAYARA AQUINO QUEIROZ) contra decisão de minha lavra na qual não conheci
o (fls. 954/972).habeas corpus 

Extrai-se dos autos que foi decretada a prisão preventiva da agravante pela
suposta prática do crime tipificado no art. 2º da Lei n. 12.850/13 (integrar organização
criminosa), o mandado de prisão foi cumprido em . Posteriormente, houve a29/9/2024
substituição da ordem de constrição por medidas menos gravosas (fls. 16/18).

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso em sentido estrito, que foi
provido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins para restabelecer a prisão
preventiva da paciente, conforme acórdão de fls. 903/904.

O mandado de prisão ainda não foi cumprido em razão da não localização da
agravante nos endereços informados nos autos, o que ensejou a suspensão do
processo e do curso do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do Código de
Processo Penal - CPP (fl. 926).

No presente agravo regimental, a defesa reafirma a necessidade de substituição
da prisão preventiva pela domiciliar nos termos do art. 318-A do CPP, já que a

Documento eletrônico VDA49443311 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 12:39:43
Código de Controle do Documento: 1b4731ec-73d9-4e7b-a3a5-841c827e2821



agravante é mãe de três crianças menores de 12 anos de idade, que dependem de
seus cuidados.

Reafirma que a agravante desconhecia a existência do processo e não
permaneceu foragida.

Pondera a ilegalidade da prisão preventiva imposta à agravante, em razão
da falta de contemporaneidade do decreto prisional, por tratar-se de prisão decretada
há mais de cinco anos, cujos fundamentos não mais subsistem. 

Requer, assim, a reconsideração do ou o julgamento pelo órgãodecisum 
colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com
a concessão da prisão domiciliar ou a revogação da prisão preventiva, ainda que com
a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Consoante já destacado, verifica-se que o Tribunal de origem decretou a prisão

preventiva da agravante ao julgar o recurso em sentido estrito interposto pelo ,Parquet
e afastou a possibilidade de concessão da prisão domiciliar nos seguintes termos:

 
"O recurso em sentido estrito interposto pelo

Ministério Público do Estado do Tocantins merece
provimento, diante da análise detida dos fundamentos
apresentados e das provas constantes nos autos.
Inicialmente, verifica-se que a prisão preventiva da
recorrida, Mayara Aquino Barrense, foi decretada com
base nos requisitos previstos no artigo 312 do Código de
Processo Penal, visando à garantia da ordem pública. A
decisão originária fundamentou-se na gravidade concreta
dos crimes imputados, no risco de reiteração criminosa e
na periculosidade evidenciada pela posição de liderança
ocupada pela recorrida dentro da organização criminosa

 AsPCC, uma das mais estruturadas e perigosas do país.
investigações realizadas e as provas colhidas, incluindo
interceptações telefônicas e relatórios policiais, indicam a
participação ativa da recorrida em atividades de grande
impacto social, como tráfico de drogas e organização de
ações criminosas. A recorrida exercia o cargo de “Geral da
Rua” e estava prestes a ascender a “Geral do Estado”,
demonstrando forte poder de comando e influência no
núcleo feminino do PCC. Tais elementos revelam não
apenas o vínculo associativo com a facção criminosa, mas
também a capacidade de exercer liderança sobre outros
integrantes, coordenando a execução de delitos graves
que afetam diretamente a segurança pública.

Além disso, o fato de a recorrida ter permanecido
foragida por cinco anos reforça o risco de reiteração
delitiva e a possibilidade concreta de obstrução à justiça,
caso permaneça em liberdade. A fuga prolongada
evidencia a tentativa de se furtar à aplicação da lei penal e,
consequentemente, compromete a credibilidade do Poder

 AJudiciário e o regular andamento do processo.
argumentação defensiva de que a recorrida desconhecia a
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existência do mandado de prisão não se sustenta diante
da robustez dos elementos que demonstram seu
envolvimento contínuo com a organização criminosa
durante o período em que esteve ausente. Embora a
decisão do juízo de primeiro grau tenha considerado a
ausência de contemporaneidade do decreto prisional como
fundamento para a revogação da prisão, tal entendimento
não encontra amparo no caso concreto. A gravidade dos
fatos apurados e a continuidade das atividades da
recorrida no âmbito da organização criminosa revelam que
os riscos à ordem pública permanecem atuais, justificando

 A contemporaneidadea manutenção da custódia cautelar.
da medida deve ser analisada à luz da permanência das
circunstâncias que ensejaram a prisão, o que, neste caso,
está inequivocamente demonstrado.

No que tange à aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, conclui-se que tais providências são
insuficientes para conter a periculosidade da recorrida e
para impedir a continuidade de sua atuação criminosa. A
posição de destaque da recorrida no PCC e sua influência
sobre outros membros da organização tornam inviáveis as
alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo
Penal.

Ademais, a alegação de que a recorrida é mãe de
filhos menores de 12 anos, ainda que relevante, não tem o
condão de afastar a necessidade de segregação cautelar,
especialmente em situações como a presente, onde há

.comprometimento grave da ordem pública  A concessão de
prisão domiciliar, além de não ser automática, depende da
análise concreta das circunstâncias do caso, que, neste
contexto, militam em desfavor da recorrida.

Por fim, a manutenção da prisão preventiva é
imprescindível não apenas para a salvaguarda da ordem
pública, mas também para garantir a aplicação da lei penal
e a integridade do processo. A liberdade da recorrida
representaria grave risco à coletividade, dada a natureza e
a dimensão dos crimes praticados pela organização
criminosa a que pertence. Assim, diante da subsistência
dos pressupostos legais e da inadequação de medidas
menos gravosas, o decreto preventivo deve ser
restabelecido para assegurar a eficácia da persecução
penal e proteger a sociedade contra os efeitos deletérios
do crime organizado.

ANTE O EXPOSTO, voto no sentido de
CONHECER do recurso e, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO para reformar a decisão proferida pelo
Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Palmas,
restabelecendo a prisão preventiva de Mayara Aquino
Barrense, decretada nos autos nº 0040701-
73.2019.8.27.2729, com fundamento nos artigos 312 e
313do Código de Processo Penal, em razão da gravidade
concreta dos crimes imputados, da posição de liderança
exercida pela recorrida no âmbito da organização
criminosa PCC, da necessidade de garantia da ordem
pública e da insuficiência das medidas cautelares diversas
da prisão para atender às finalidades da custódia cautelar,
determinando-se a expedição do mandado de prisão e o
prosseguimento regular da ação penal." (fls. 905/906).

 
O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o qual,

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
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fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, consubstanciada na existência
de fortes indícios de que a agravante integraria a organização criminosa "Primeiro
Comando da Capital - PCC", e exerceria a função de liderança denominada "Geral da
Rua" no referido grupo criminoso, demonstrando poder de comando e influência no
núcleo feminino do "PCC". Tais circunstâncias demonstram o seu maior envolvimento
com a criminalidade e o risco ao meio social.

Ressalte-se que o entendimento do STF é firme no sentido de que, "a custódia
cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização

 (STF, RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgadocriminosa"
em ).19/8/2014

Destacou-se, ainda, a necessidade da custódia para assegurar a aplicação da
lei penal, considerando que a paciente permaneceu foragida por 5 anos, pois, embora
a prisão preventiva tenha sido decretada em , o cumprimento do mandado14/10/2019
de prisão se deu apenas em  (fl. 925).29/9/2024

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual foi devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal,
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. PRISÃO
PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA .
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI.
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE.
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EVASÃO POR 3 ANOS.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser
decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso, a custódia preventiva está
adequadamente motivada em elementos concretos
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extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se
resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do
acusado está evidenciada no modus operandi do ato
criminoso. Segundo assinalado pelas instâncias ordinárias,
o paciente, em concurso de agentes com outros dois
corréus, teria forçado a entrada na residência da vítima,
matando-a mediante disparos de arma de fogo, por motivo
fútil, uma vez que a causa do delito seria a existência de
desavenças pretéritas entre o réu e o irmão e o enteado da
vítima.

3. O acusado manteve-se evadido por três anos e
não consta dos autos a anotação de seu endereço
atualizado, fazendo-se imperiosa a manutenção da
segregação preventiva igualmente para assegurar a
aplicação da lei penal. Precedentes.

4. Nesta sede, não há espaço para se discutir se o
acusado propositalmente furtava-se de responder ao
chamamento judicial, uma vez que se faria necessário o
revolvimento do conteúdo probatório. Precedentes.

5. O fato de o acusado possuir condições pessoais
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento do
Superior Tribunal de Justiça.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com
expressa menção à situação concreta, a presença dos
pressupostos da prisão preventiva, não se mostra
suficiente a aplicação de quaisquer das medidas
cautelares alternativas à prisão, ainda mais quando as
circunstâncias fáticas da hipótese mostram que
providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 865.097/SE, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 18/12/2023
.)20/12/2023

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. EXERCE
FUNÇÃO IMPORTANTE POR SER COMPANHEIRA DO
LÍDER DA DISCIPLINA. AUXILIA NO CONTROLE DOS
MEMBROS FEMININOS DA FACÇÃO, DELEGANDO A
GUARDA DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES PARA
ADOLESCENTES. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. NÃO CONFIGURADA.
PANDEMIA. RISCO NÃO EVIDENCIADO. DUPLICIDADE
DE IMPUTAÇÃO E INDÍCIOS DE AUTORIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ORDEM
DENEGADA.

1. A validade da segregação cautelar está
condicionada à observância, em decisão devidamente
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.
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2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois
a decisão que a impôs fez referência ao fato de a paciente
ser membro de organização criminosa especializada na
prática de tráfico de drogas denominada Primeiro
Comando da Capital (PCC), exercendo função importante
em nível local, por ser companheira do líder da Disciplina,
auxiliando-o no controle dos membros femininos da facção,
inclusive adolescentes, delegando a guarda de substâncias
entorpecentes. Assim, a prisão se faz necessária para
garantir a ordem pública, evitando o prosseguimento das
atividades criminosas desenvolvidas.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório
Excelso, "a necessidade de se interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP,
relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe ).20/2/2009

4. Condições subjetivas favoráveis da paciente, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem
presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória (Precedentes).

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, quando a segregação
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.

6. Não há se falar em ausência de
contemporaneidade dos fatos (investigados desde 

) e o decreto preventivo (25/6/2020), porquanto22/9/2019
não houve situação de flagrância, os indícios de autoria
surgiram no decorrer da investigação policial, inclusive,
com suporte em quebra dos dados telefônicos dos
suspeitos, tendo sido formulada a representação pela
custódia preventiva tão logo concluída a investigação
policial, ocasião em que os fatos foram levados ao
conhecimento do Poder Judiciário para análise da
necessidade da imposição da medida extrema.

7. No tocante ao risco de contaminação pela covid-
19 destacou a Corte a quo que "inexistem sequer indícios
de que a paciente (mesmo que alegue ser obesa e
hipertensa) esteja mais suscetível à contaminação pelo
vírus no local em que se encontra", uma vez que "a
impetração limitou-se a apresentar prontuário médico no
qual consta que a 'paciente refere cefaleia há 2 dias
cervicalgia', é 'obesa' e lhe foi indicado remédio para
controle de pressão arterial (Losartana - f. 24/25), o que
evidencia que a comorbidade pode ser perfeitamente
tratada por medicamentos" (e-STJ fl. 67). Assim, a
despeito de integrar grupo de risco da covid-19, percebe-
se que a paciente está recebendo o tratamento necessário,
sem notícia de contágio na unidade prisional em que se
encontra, o que afasta a liberdade provisória com lastro na
excepcional situação pandêmica.
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8. O Tribunal de origem não conheceu das teses de
ausência de autoria e de duplicidade das condutas
imputadas por demandar incursão no acervo fático-
probatório, o que, igualmente, impede a análise por esta
Corte, haja vista que a via estreita do habeas corpus (e do
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da
veracidade do suporte probatório que embasou o decreto
de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o
reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza,
próprio da sentença condenatória" (RHC n. 123.812,
relator Ministro Teori Zavascki, SEGUNDA TURMA, DJe 

).20/10/2014
9. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa

extensão, denegado.
(HC 622.067/MS, Rel. Ministro ANTONIO

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)16/03/2021
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO
NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA DELITIVA. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO
CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DE ESTAR NO GRUPO DE
RISCO. INVIABILIDADE DA CUSTÓDIA DOMICILIAR.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção,
Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em  -10/6/2020
e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 

; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram30/10/2018
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

2. O pedido de relaxamento da prisão ante o
alegado excesso de prazo na formação da culpa não foi
objeto de cognição pelo Tribunal de origem. Logo, inviável
seu enfrentamento por esta Corte Superior, sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância

3. De acordo com o art. 312 do Código de Processo
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

4. Hipótese em que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na garantia da ordem
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta
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delitiva, pois o paciente exercia posição de liderança como
integrante da facção criminosa denominada "primeiro
comando da capital" - PCC, atuante no tráfico de drogas
armado, na cidade de Mogi das Cruzes/SP. Os termos da
denuncia esclarecem que o paciente atuava no
gerenciamento geral dos pontos de venda de drogas;
funcionava como intermediador na compra e venda de
entorpecentes; era responsável pela parte financeira do
grupo criminoso, atuando no recolhimento de valores nos
pontos de tráfico; e era, também, o responsável por sanear
os desentendimentos entre os integrantes do grupo
criminoso, mantendo a "disciplina" entre os faccionados.

5. A recomendação n. 62 do CNJ prevê várias
medidas sanitárias para se evitar o contágio e a
disseminação da Covid-19 na população carcerária.
Todavia, a colocação do preso provisório em regime
domiciliar não é providência automática, devendo ser
aferida a particularidade de cada situação. No caso, as
instâncias ordinárias indeferiram a revogação da prisão
preventiva, em decisão suficientemente motivada, tendo
destacado que o paciente não faz parte do grupo de risco
de contágio pelo novo coronavírus e que estão sendo
adotadas medidas para evitar a contração do referido vírus
no estabelecimento em que se encontra. Pontuou-se ainda
a necessidade da prisão cautelar para o fim de assegurar a
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta
delitiva.

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 603.190/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,

QUINTA TURMA, DJe .)19/03/2021
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ART. 2º
DA LEI 12.850/13. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do art. 312 do CPP.

III - In casu, a prisão do agravante encontra-se
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública,
revelando-se inconteste a necessidade de manutenção da
segregação cautelar, notadamente se considerada a
periculosidade do agente "suspeito de participar da
organização denominada 'PCC', auxiliando a contabilidade
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do tráfico ilícito de drogas e recolha do dinheiro",
circunstâncias a justificar a imposição da medida
constritiva ao agente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 141.063/SP, Rel. Ministro FELIX

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe .)29/03/2021
 
Cumpre registrar, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento firme no

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos
legais da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONTINUAÇÃO
DA AIJ MARCADA PARA DATA PRÓXIMA.
INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO PROCESSANTE.
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA PRATICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À
PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipóte se em que se concede a ordem de ofício.

[...]
6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas

cautelares diversas da prisão, quando a gravidade
concreta da conduta delituosa e a periculosidade do
agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

7. A presença de condições pessoais favoráveis
não tem o condão de, por si só, garantir a liberdade ao
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos
do art. 312 do CPP. Precedente.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
.)14/2/2024

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI.
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA,
IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE.
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO
CONFIGURADA. RECORRENTE QUE PERMANECEU
FORAGIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
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natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado,
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação
da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado
para a proteção da ordem pública.

5. "Sobre a contemporaneidade da medida extrema,
este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 'a
Suprema Corte entende que diz respeito aos motivos
ensejadores da prisão preventiva e não ao momento da
prática supostamente criminosa em si, ou seja, é
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há
lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a
efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de
tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade
de assegurar a aplicação da lei penal (AgR no HC n.
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe11/2
/2021)' (HC 661.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 22/6/2021

). Vale ressaltar, ademais, que a gravidade25/6/2021
concreta dos delitos narrados, obstaculiza o esgotamento
do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo" (HC
n. 741.498/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifei).21/6/2022 29/6/2022

6. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RHC n. 188.821/PE, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de .)12/12/2023
 

Em outro ponto, acerca da alegação de falta de contemporaneidade da prisão,
verifica-se do acórdão impugnado que a "gravidade dos fatos apurados e a
continuidade das atividades da recorrida no âmbito da organização criminosa revelam
que os riscos à ordem pública permanecem atuais, justificando a manutenção da

 (fl. 906).custódia cautelar"
Com efeito, a contemporaneidade não está restrita à época da prática do delito,

e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato
criminoso tenha ocorrido em um período passado. Na espécie, foram destacadas no
acórdão a continuidade das atividades da paciente junto ao grupo criminoso e a
gravidade do crime.

Assim, acerca da contemporaneidade entre o delito imputado e a necessidade
atual da prisão, esta Corte de Justiça tem entendido que em hipóteses como a
presente "[...] Não há falar em ausência de contemporaneidade quando verificado que
as circunstâncias que justificam a segregação preventiva do agravante ainda não se
exauriram definitivamente, em face da probabilidade real e efetiva de continuidade da
prática de delitos graves, pelo que está demonstrada a exigência de utilização da

Documento eletrônico VDA49443311 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 12:39:43
Código de Controle do Documento: 1b4731ec-73d9-4e7b-a3a5-841c827e2821



 (AgRg no RHC n. 192.825/PR, relator Ministro Rogeriomedida extrema contra o réu"
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).1/7/2024 3/7/2024

No mesmo sentido, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO "COIOTE".
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO. PRISÃO
PREVENTIVA. ORCRIM COMPLEXA. AGRAVANTE
APONTADO COMO UM DOS LÍDERES DO ESQUEMA.
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. ART. 580 DO CPP. APLICAÇÃO
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-
PROCESSUAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE DA PRISÃO. CRIME
PERMANENTE. INDÍCIOS DE QUE A ORCRIM
CONTINUA A PRATICAR CRIMES. SUBSISTÊNCIA DA
SITUAÇÃO DE RISCO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Extraiu-se do decreto prisional fundamentação
idônea para a decretação e manutenção da custódia, tendo
em vista a existência de indícios de que o recorrente
integra organização criminosa voltada à fraude de
acidentes para recebimento de indenização, havendo
indícios de que foram destruídos cerca de 25 veículos,
causando prejuízo de aproximadamente R$ 1.900.000,00 a
empresas de seguro.

Ainda, o magistrado singular destacou que diversos
veículos objeto de medida de sequestro não foram
localizados, havendo indicação de que foram escondidos,
razão pela qual concluiu pela periculosidade de destruição
de provas e de risco de fuga por parte do acusado e dos
demais denunciados.

2. Ressaltou a Corte de origem, com base na inicial
acusatória, que o recorrente é um dos líderes da referida
organização criminosa, a qual estava em atividade há mais
de 8 anos, sendo um dos responsáveis por "planejar os
estelionatos executados por si ou terceiros, captar e
adquirir os carros objeto da fraude, executar diretamente
ou indicar parentes/amigos para execução dos crimes,
para contratação de seguros e para recebimento de
indenizações, bem assim registrar a maioria das
ocorrências" (fls. 846-847).

3. Pacífico é o entendimento nesta Corte Superior
de que a periculosidade do agente e "[a] necessidade de
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de
organização criminosa, enquadra-se no conceito de
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC
n. 95024/SP, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministra CÁRMEN
LÚCIA, DJe , sem grifos no original), (HC n.20/02/2009
371.769/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe ).15/05/2017

Precedentes.
4. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior

é pacífica no sentido de que justifica a prisão preventiva o
fato de o acusado integrar organização criminosa, em
razão da garantia da ordem pública, quanto mais diante da
complexidade dessa organização, evidenciada no número
de integrantes e presença de diversas frentes de atuação.
Precedentes.
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5. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública.
Precedentes.

6. Em consonância com o decidido pela autoridade
coatora, o recorrente não se encontra na mesma situação
dos demais corréus soltos, haja vista o seu papel de
liderança na organização criminosa, o que inviabiliza a
extensão dos efeitos dos benefícios concedidos aos
corréus, prevista no art. 580 do CPP.

7. Destacou a Corte de origem que "a organização
criminosa atuava há mais de 8 (oito) anos e há indícios de
crimes cometido ainda neste ano de 2023, a indicar a
contemporaneidade da medida constritiva da prisão" (fls.
853-854).

8. "Tratando-se de imputação de crime permanente,
presentes indícios de continuidade da prática delituosa,
não há falar em falta de contemporaneidade para
decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC 644.646
/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).27/04/2021 29/04/2021

9. Conforme entendimento do Supremo Tribunal
Federal, a contemporaneidade "não está necessariamente
ligada à data da prática do crime, mas sim à subsistência
da situação de risco que justifica a medida cautelar" (RHC
208129 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira
Turma, julgado em , PROCESSO14/02/2022
ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 16-02-2022 PUBLIC 17-
02-2022), exatamente como se delineia na espécie, em
que os fundamentos da prisão justificam a subsistência da
situação de risco.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 190.557/DF, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)9/4/2024 12/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO INTENACIONAL DE ENTORPECENTES.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA
MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA
DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO VERIFICADA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de
ser indispensável, por ocasião da prolação da sentença
condenatória, que o magistrado fundamente, de acordo
com dados concretos extraídos dos autos, a necessidade
de manutenção ou imposição de segregação cautelar,
ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da
técnica per relationem, quando o juiz sentenciante faz
expressa remissão aos motivos da decretação da prisão
preventiva devido à permanência das razões que a
ensejaram.
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2. No presente caso, a prisão foi mantida em
decorrência das circunstâncias dos delitos praticados,
quais sejam, organização criminosa e tráfico internacional
de vultuosa quantidade de entorpecentes, sendo a
agravante uma das líderes da organização, auxiliando seu
esposo nas ações de narcotráfico, especialmente no
comando e financiamento de tais atividades.

A mais disso, ela saiu da prisão, durante a
instrução, para tratamento de saúde, e não por estarem
ausentes os requisitos ensejadores da custódia. Foi-lhe
imposta pena de 18 anos de reclusão, a ser cumprida no
regime inicial fechado, sendo-lhe negado o direito de
recorrer em liberdade, notadamente diante da autoria e da
materialidade dos delitos a ela imputados.

Portanto, os fundamentos delineados indicam a
necessidade de manter a ré segregada, não se revelando
adequado possibilitar-lhe recorrer em liberdade.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório
Excelso, "a necessidade de se interromper ou diminuir a
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP,
relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe ).20/2/2009

4. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da
ordem pública, notadamente diante da gravidade concreta
dos delitos em apreço

5. É entendimento firmado nesta Corte Superior o
de que, em se tratando "de imputação de crime
permanente, presentes indícios de continuidade da prática
delituosa, não há falar em falta de contemporaneidade
para decretação da prisão preventiva" (AgRg no HC n.
644.646/PR, relator o Ministro João Otávio de Noronha,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).27/4/2021 29/4/2021

Além disso, consoante entendimento do Supremo
Tribunal Federal, a contemporaneidade "não está
necessariamente ligada à data da prática do crime, mas
sim à subsistência da situação de risco que justifica a
medida cautelar" (RHC n. 208.129 AgR, relator Ministro
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em ,14/2/2022
DJe-031 divulgado em , publicado em 16/2/2022 17/2/2022
), exatamente como se delineia na espécie, em que os
fundamentos da prisão justificam a subsistência da
situação de risco

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 964.976/RS, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
Mostra-se inviável, ainda, a análise, na presente via, da alegação de que a

agravante não teria permanecido foragida, pois, a fim de se acolher a tese da defesa,
desconstituindo os fundamentos adotados pela Corte estadual ao concluir em sentido
contrário, seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência
vedada em , procedimento de cognição sumária e rito célere.habeas corpus

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
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TRIPLAMENTE QUALIFICADO POR MOTIVO FÚTIL,
MEDIANTE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA
VÍTIMA E COM A UTILIZAÇÃO DE MEIO CRUEL.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO
DECRETO PRISIONAL. OMISSÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES.
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE O ACUSADO
NÃO ESTAVA FORAGIDO. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo
Penal, é cabível a oposição de embargos de declaração
quando houver, no acórdão ou na decisão, ambiguidade,
obscuridade, contradição ou omissão.

Na hipótese, a defesa utilizou-se, indevidamente, do
recurso em apreço para apontar a suposta omissão na
decisão monocrática; porém, o referido tema foi trazido
somente por ocasião do presente agravo regimental, não
tendo sido ventilado na peça exordial. Dessa forma, por
constituir essa matéria inovação recursal, não se pode dela
conhecer.

2. As circunstâncias que envolveram o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado
para a proteção da ordem pública, notadamente diante da
gravidade concreta da conduta atribuída ao agravante,
bem como pelo fato de ele ter ficado foragido, sendo
encontrado no município de Navegantes, no norte do
Estado, onde possui familiares.

3. A afirmação de ser inverídico o fato de que o
acusado estava foragido, uma vez que ia se apresentar
espontaneamente à autoridade policial, não o fazendo
porque as rodovias encontravam-se bloqueadas, demanda
revolvimento do acervo fático-probatório, o que esbarra
nos estritos limites cognitivos desta via mandamental.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 176.320/SC, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)12/6/2023 15/6/2023

 
Por fim, acerca do pedido de substituição da prisão preventiva por custódia

domiciliar, é certo que o Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Habeas
 Coletivo n. 143641/SP, concedeu a ordem às presas preventivamente, mãesCorpus

de crianças, nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA
Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua

abrangência, descritas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos
mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou
c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente
fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que acrescentou
o art. 318-A ao Código de Processo Penal – CPP, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou
pessoas com deficiência será substituída por prisão
domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de
2018).
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I - não tenha cometido crime com violência ou grave
ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou
dependente."

 
Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o entendimento

anteriormente firmado pelo STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas
exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser
analisado caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte
nas questões não abrangidas pela nova legislação.

Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações que obstem a
concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar
a benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a inadequação
da medida.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias negaram a prisão domiciliar à
paciente, tendo destacado a necessidade de impedir a continuidade das atividades
criminosas, mencionando a "posição de destaque da recorrida no PCC e sua influência

(fl. 906).sobre outros membros da organização" 
Ao analisar hipótese análoga à presente, esta Corte de Justiça decidiu que "[...]

a requerente não faz jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária
para a garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de
Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam uma
situação extremamente excepcional: trata-se de paciente, que, em tese, integra
organização criminosa e sequer teria sido encontrada para cumprimento da ordem de
prisão (e-STJ fls. 57), situação excepcional passível de afastar o benefício da prisão

 (AgRg no HC n. 880.538/SP,domiciliar, segundo alguns precedentes do STJ. [...]"
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,29/4/2024
DJe de ).2/5/2024

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos verifica-se
excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, considerando as
circunstâncias do caso concreto, o que justifica o indeferimento da prisão domiciliar.

Confiram-se:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. GRILAGEM DE TERRAS. ESTELIONATO
QUALIFICADO. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CUSTÓDIA DOMICILIAR. DESCABIMENTO. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que manteve a prisão preventiva da ora
paciente, negados os pedidos de substituição por medidas
cautelares alternativas ou por prisão domiciliar.

II. Questões em discussão2. As questões em
discussão consistem em saber se a prisão preventiva
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imposta à agravante se pauta em fundamentação idônea
ou se pode ser substituída por medidas cautelares
alternativas, assim como se é cabível a sua substituição
pela custódia domiciliar, já que ela é mãe de duas crianças
menores de 12 anos.

III. Razões de decidir
3. No caso, a custódia cautelar está suficientemente

fundamentada na necessidade de garantia da ordem
pública, pois a agravante integraria, ativamente, o segundo
escalão da liderança de organização criminosa voltada a
grilagem de terras, estelionatos qualificados e crimes
contra o meio ambiente. Ela seria responsável por
intermediar o contato entre os dois principais líderes da
organização e os responsáveis pelas invasões de terras
particulares, destruição da vegetação local por meio de
venenos e queimadas e instalação de comunidades nas
terras invadidas. Seria ela, também, responsável pelo
recrutamento e coordenação das famílias invasoras.
Ademais, noticiou-se a criação, com o mesmo modus
operandi, de quatro comunidades em terras particulares
invadidas, sendo que, quando todos os lotes já estavam
ocupados e alienados a invasores e colaboradores, o
grupo imediatamente identificava, organizava e promovia
nova invasão, em outra área, o que vinha ocorrendo ao
menos até a data da denúncia.

4. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no
sentido de que a custódia cautelar visando a garantia da
ordem pública legitima-se quando evidenciada a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de
integrantes de organização criminosa.

5. O fato de a agravante ter condições pessoais
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta
Corte.

6. Mesmo diante da necessidade de observância à
doutrina da proteção integral às crianças, não se pode
conceder a prisão domiciliar à agravante, na medida em
que se verifica a exceção consistente na prática de crimes
em situação excepcionalíssima, consoante previsto no
julgamento, pela 2ª Turma do STF, do HC 143.641/SP.
Isso porque, a paciente seria integrante ativa, compondo o
segundo escalão de liderança, de organização criminosa
responsável por grilagem de terras, estelionatos
qualificados e crimes contra o meio ambiente.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva se

justifica diante da necessidade de garantia da ordem
pública no caso em que a acusada integra, ativamente, o
segundo escalão da liderança de organização criminosa
voltada a grilagem de terras, estelionatos qualificados e
crimes contra o meio ambiente. 2. Condições pessoais
favoráveis, por si só, não impedem a decretação de prisão
preventiva. 3. A substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar não é cabível a mãe de duas crianças
menores de 12 anos que compõe o segundo escalão de
liderança de organização criminosa.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313,
318-A, 318-B.

Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 122.182
/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

; STF, AgR no HC 192.535/SP, Rel. Min.19/8/2014
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 
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; STJ, AgRg no HC 901.024/GO, Rel. Min.16/11/2020
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

.27/5/2024
(AgRg no HC n. 956.466/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025
.)2/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS,
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
CORRUPÇÃO DE MENORES E LAVAGEM DE
DINHEIRO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO
PREVENTIVA POR DOMICILIAR. AGRAVANTE MÃE DE
UM FILHO MENOR DE 12 ANOS COM TRANSTORNOS
PSICOLÓGICOS EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DA
GENITORA. INVIABILIDADE. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA. AGRAVANTE APONTADA COMO
LÍDER NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMANDO
VERMELHO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
POSSUI DIVERSAS PASSAGENS POLICIAIS POR
COMETIMENTO DE CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS.
FUNDAMENTO IDÔNEO. SITUAÇÃO DE
AGRAVAMENTO DO ESTADO PSICOLÓGICO DA
CRIANÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE
DE APLICAÇÃO DE OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

3. Primeiramente, sobre o agravamento da situação
psicológica do menor, configura-se indevida supressão de
instância, pois o tema, não foi levado ao conhecimento do
Tribunal estadual. Precedentes.

4. No caso, a prisão preventiva está devidamente
justificada, considerando relevante resguardar a ordem
pública, diante da gravidade de crime praticado pela
agravante que supostamente integra uma das principais
organizações criminosas do país - Comando Vermelho -
com forte atuação no Estado, sendo apontada como
liderança da facção, no lugar do marido, que se encontra
preso.

Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado o risco de reiteração

delitiva, em razão da paciente possuir diversas passagens
policiais por cometimento de crime de tráfico de drogas.
Precedentes.

6. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da
Suprema Corte, por ocasião do julgamento do habeas
corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma
processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres
presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e
deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem
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ainda todas as outras em idêntica condição no território
nacional.

7. Efetivamente, a novel legislação estabelece um
poder-dever para o juiz substituir a prisão preventiva por
domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos e
mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre
que apresentada prova idônea do requisito estabelecido na
norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as exceções
legais.

8. No entanto, como bem ponderado pela Corte a
quo, a requerente não faz jus à prisão domiciliar, eis que
sua prisão preventiva é necessária para a garantia das
tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de
Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias
concretas do caso denotam uma situação extremamente
excepcional: trata-se de recorrente que foi presa pela
suposta prática dos crimes de tráfico ilícito de drogas,
associação para o tráfico, organização criminosa
(Comando Vermelho), favorecimento real, corrupção de
menores e lavagem de dinheiro. Ademais, consignaram as
instâncias primevas ser a ré apontada como líder da
facção Comando Vermelho na região e ostentar diversas
passagens pelo crime de tráfico de drogas. Precedentes.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 910.540/CE, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)24/6/2024 3/7/2024

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo

regimental.
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CORRÉU : LIA ALVES DA SILVA
CORRÉU : ANA VALERIA MORAIS DOS SANTOS
CORRÉU : MARCIANA SILVA DO NASCIMENTO
CORRÉU : MATHEUS BATISTA DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYARA AQUINO BARRENSE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
OUTRO 
NOME

: MAYARA AQUINO QUEIROZ

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025

Documento eletrônico VDA49724151 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/08/2025 00:28:38
Código de Controle do Documento: 16e83574-93bb-4050-8178-0f28834b282b


